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AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.  MANDADO  DE 
SEGURANÇA.  EXCLUSÃO  DO  IMPETRANTE  DAS 
ESCALAS  DE  PLANTÃO  EXTRAORDINÁRIO.  ATO 
ADMINISTRATIVO  ILEGAL.  FALTA  DE  MOTIVAÇÃO. 
IMPOSSIBILIDADE.   JURISPRUDÊNCIA  DOMINANTE 
DESTE  TRIBUNAL  E  DO  STJ.   ART.  557,  CAPUT,  CPC. 
SEGUIMENTO NEGADO AO RECURSO.

− A  autoridade  administrativa,  dentro  de  sua  esfera  de 
atribuições,  de  seu  juízo  de  conveniência  e  oportunidade, 
realizou ato administrativo, qual seja, a exclusão do servidor 
para  participar  da  escala  de  plantões  extraordinários  da 
Corregedoria, sem, contudo, apresentar qualquer motivação.

− “A Administração Pública tem o poder discricionário de 
organizar  e  estruturar  seus  órgãos,  de  forma  a  agrupar  os 
setores e proporcionar um atendimento mais eficiente junto à 
população.  Todavia,  tal  poder  deve  ser  exercido  dentro  da 
legalidade inerente a todo e qualquer ato administrativo. No 
caso  dos  autos,  o  recorrente  não  logrou  demonstrar,  pelo 
menos  nesse  momento,  a  motivação  do  ato,  de  forma  a 
viabilizar a pretensão recursal.”

− “Art.  557.  O  relator  negará  seguimento  a  recurso 
manifestamente inadmissível, improcedente, prejudicado ou 
em confronto com súmula ou com jurisprudência dominante 
do respectivo tribunal, do Supremo Tribunal Federal, ou de 
Tribunal Superior.”

RELATÓRIO



Trata-se  de  Agravo  de  Instrumento  com  pedido  de  efeito 
suspensivo, manejado pelo Estado da Paraíba,  contra decisão interlocutória lançada 
em sede de mandado de segurança impetrado por Valberto Cosme de Lira Júnior, em 
face do ora agravante.

Na decisão objurgada, em suma, a magistrada deferiu o pedido 
de liminar, para determinar que a autoridade coatora proceda a imediata inclusão do 
impetrante na Escala de Plantão Extraordinário da Corregedoria de Polícia Civil do 
mês subsequente à concessão da liminar. 

Inconformado,  alega  o  agravante  a  impossibilidade  de 
concessão de medida liminar em desfavor da Fazenda Pública, quando tiver por fito 
a  concessão  de  aumento  ou  extensão  de  vantagens  ou  pagamento  de  qualquer 
natureza.

Afirma o recorrente que o ato administrativo é discricionário da 
Administração Pública,  dependendo apenas  da sua conveniência  e  oportunidade, 
além de não haver, por parte do impetrante qualquer pedido para participação nos 
plantões em questão, conforme preceitua o art. 4º, da Lei 9.245/2010. 

Alega,  ainda,  a  impossibilidade  de  controle  judicial  sobre  o 
mérito do ato administrativo, não podendo o Poder Judiciário apreciar o Juízo de 
conveniência e oportunidade da Administração Pública.

Por fim, requer a atribuição do efeito suspensivo ao presente 
recurso e,  no mérito,  o provimento do agravo para que seja reformada a decisão 
interlocutória em comento.

É o relatório. Decido.

Cuida-se  de  Mandado  de  Segurança  com pedido  de  liminar 
impetrado por Valberto Cosme de Lira Júnior, em face de ato supostamente ilegal do 
Corregedor-Geral da Secretaria de Segurança e Defesa Social do Estado da Paraíba, 
visando a sua imediata inclusão na Escala de Plantão Extraordinário da Corregedoria 
de Polícia Civil do mês subsequente à concessão da liminar, por estarem presentes os 
requisitos legais do “fumus boni iuris” e o “periculum in mora”.

Diante do deferimento da liminar pelo Juízo a quo, o Estado da 
Paraíba  manejou  o  presente  recurso,  com  o  intuito  de  reformar  tal  decisão 
interlocutória.

A controvérsia objeto da presente demanda reside em definir 
sobre  a  legalidade  do  ato  administrativo  do  Corregedor-Geral  da  Secretaria  de 



Segurança  e  Defesa  Social  do  Estado  da  Paraíba  que  afastou  o  impetrante  de 
concorrer à escala de plantão extraordinário da corregedoria, in verbis:

“Vistos, etc. Fica determinado que somente nos plantões de 
sábado  e  domingo  comportará  QUATRO  DELEGADOS  no 
máximo,  nos  demais  dias,  três  delegados;  que  está 
desautorizado  o  Del.  Pol.  VALBERTO  COSME  DE  LIRA 
JÚNIOR a concorrer a Escala de Plantão Extraordinário desta 
Corregedoria por questões administrativas.”  (fl. 89)

Inicialmente, é de bom alvitre esclarecer que está devidamente 
comprovado nos autos que o impetrante é Delegado de Polícia Civil desde o ano de 
2006 e que está exercendo suas atividades laborativas junto à Corregedoria da Polícia 
Civil, desde o ano de 2011. 

Não merece reforma a decisão de primeiro grau, pois, segundo 
entendimento que vem sendo adotado no STJ é que todo ato administrativo, mesmo 
sendo discricionário, deve ser motivado, o que não ocorreu no caso em tela.

Analisando detidamente os  autos,  verifico  que o Sr.  Valberto 
Cosme de Lira Júnior participou da escala de plantão extraordinário durante quase 
todos os meses do ano de 2013 e até o mês de março do ano de 2014, sendo excluído, 
injustificadamente, a partir da escala de maio de 2014 pelo Corregedor- Geral.

A Constituição Federal, em seu art. 37, caput, exige a motivação 
do ato administrativo para que o mesmo seja válido.

Na  hipótese  em  tela,  vê-se  que  a  autoridade  administrativa, 
dentro de sua esfera de atribuições, de seu juízo de conveniência e oportunidade, 
realizou ato administrativo, qual seja, a exclusão do servidor para participar da escala 
de  plantões  extraordinários  da  Corregedoria,  sem,  contudo,  apresentar  qualquer 
motivação.

Sabe-se  que  o  poder  de  organizar  a  prestação  dos  serviços 
públicos,  inclusive  a  escala  de  plantão  extraordinário,  é  atividade  inerente  à 
Administração, podendo incluir e excluir qualquer servidor. Entretanto, esse ato deve 
ser  feito  respeitando  os  princípios  constitucionais  da  moralidade,  legalidade  e 
impessoalidade (art 37 da CF), sob pena de invalidação.

In casu,  os princípios acima apontados não foram observados 
pela  autoridade  coatora,  na  medida  em  que,  ultrapassando  o  seu  poder 
discricionário, excluiu o impetrante, sem a necessária justificação ou motivação, tudo 
em dissonância com as normas constitucionais acima mencionadas.



A jurisprudência é pacífica neste sentido:

“ADMINISTRATIVO.  SERVIDOR  PÚBLICO.  MILITAR 
TEMPORÁRIO.  REENGAJAMENTO  CONCEDIDO. 
DISPENSA  ANTES  DO  PRAZO  DETERMINADO. 
NECESSIDADE DE MOTIVAÇÃO.
1. Conquanto o reengajamento do militar temporário seja ato 
discricionário  da  Administração,  concedida  a  prorrogação  e 
caso o licenciamento se dê antes do término desse período, o 
ato  que  o  consubstancia  a  exclusão  deverá  ser, 
necessariamente,  motivado. 2.  Agravo  regimental 
desprovido.”1

“MANDADO  DE  SEGURANÇA  -  SERVIDOR  PÚBLICO  - 
AFASTAMENTO  PARA  CONCLUSÃO  DA  SEGUNDA 
ETAPA  DO  CURSO  DE  DOUTORADO  NO  EXTERIOR  - 
AFASTAMENTO  A  PRINCÍPIO  DISCRICIONÁRIO  - 
CONTROLE  DA  DISCRICIONARIEDADE  NO  CASO 
CONCRETO -  AUSÊNCIA DE MOTIVAÇÃO DO ATO DE 
INDEFERIMENTO  -  ILEGALIDADE  -  SEGURANÇA 
CONCEDIDA.
1. A discricionaridade administrativa encontra limites, limites 
impostos pelo próprio princípio da legalidade.
2.  Assim,  todo  ato  que  se  apresenta,  no  âmbito  da  norma 
legal,  discricionário,  no caso concreto, é sempre passível de 
controle jurisdicional.
3.  Ao  deferir  o  primeiro  período  de  afastamento  para  a 
realização  da  primeira  etapa  do  curso  de  Doutorado,  na 
cidade  de  Belém-  PA,  restou  evidente  a  necessidade  do 
serviço público e o interesse da Administração na capacitação 
e no aprimoramento do docente.
4.  Não  bastasse,  o  vício  da  ausência  de  motivação  do  ato 
coator, mais grave nos atos tidos considerados, no âmbito da 
norma, é suficiente para invalida-lo e conceder a ordem ao 
Impetrante. 5. Segurança concedida.”2

“AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.  MANDADO  DE 
SEGURANÇA.  SERVIDOR  PÚBLICO.  RELOTAÇÃO.  ATO 
DISCRICIONÁRIO.  AUSÊNCIA  DE  MOTIVAÇÃO. 
NULIDADE.  DESPROVIMENTO  DO  RECURSO.  É  bem 
verdade  que  a  Administração  Pública  tem  o  poder 

1 STJ – AgRg no Resp 675544 – Min. Laurita Vaz – T5 – 07/04/2008.
2 STJ – MS 10815 – Min. Pulo Medina – S3 – 11/10/2007.



discricionário de organizar e estruturar seus órgãos, de forma a 
agrupar  os  setores  e  proporcionar  um  atendimento  mais 
eficiente  junto  à  população.  Todavia,  tal  poder  deve  ser 
exercido dentro da legalidade inerente a todo e qualquer ato 
administrativo.  No  caso  dos  autos,  o  recorrente  não  logrou 
demonstrar, pelo menos nesse momento, a motivação do ato, 
de forma a viabilizar a pretensão recursal.”3

No mesmo sentido, o Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, no 
RMS  26965  (STJ)  assevera  que  “o fato  de  a  legislação  regente  não  impor 
expressamente  os  motivos  propiciatórios  ou exigidos  para  a  prática  de  um  ato 
administrativo, conferindo-lhe, assim, o caráter de discricionário, não tem o condão 
de conferir à Administração liberdade para expedi-lo sem qualquer razão ou em 
face  de  motivo  escuso  ou  impertinente,  sob  pena  de  se  estar  reconhecendo  a 
existência de um poder absoluto, incompatível com o Estado Constitucional.”

Em síntese, a motivação deve apontar a causa e os elementos 
determinantes da prática do ato administrativo, bem como o dispositivo legal em que 
se  funda,  o  que  não  se  verificou  no  ato  administrativo  do  Corregedor-Geral  da 
Secretaria de Segurança e Defesa Social do Estado da Paraíba.

Portanto, se o ato administrativo, do qual decorreu a exclusão 
do impetrante,  foi  desmotivado,  denota a marca indelével  do arbítrio,  tomando-o 
ilegal,  mormente  quando  afeta  direito/interesse  individual,  violando,  por 
conseguinte, direito líquido e certo do impetrante.

Por outro lado, é de bom alvitre esclarecer que o impetrante já 
participava das escalas de plantões extraordinários da Corregedoria há vários meses, 
não sendo nenhuma novidade financeira para a Administração Pública. Assim, não 
deve prosperar o argumento de que não é cabível tutela antecipada em desfavor da 
Fazenda Pública quando se referir a aumento ou extensão de vantagens.

Ademais, afirma o recorrente que o impetrante não pediu para 
participar  dos  plantões,  entretanto  verifico  que o mesmo participou dos  plantões 
durante  o  ano  de  2013,  mesmo  sem  ter  pedido  e,  só  agora,  sem  motivação,  a 
Administração Pública vem excluí-lo das escalas, o que não é tolerável.

Por fim, alega o agravante que não é possível o controle judicial 
sobre o mérito do ato administrativo, não podendo apreciar o juízo de conveniência e 
oportunidade da Administração Pública. Pois bem, no caso em disceptação, o Poder 
Judiciário não está adentrando no mérito do ato administrativo, apenas está tornando 
o mesmo ilegal por falta de motivação. Portanto,  também é descabida essa alegação 
recursal.
3 TJPB – AI 0382011.000482-7/001Des. João Alves da Silva – 30/08/2011.



Diante  do exposto,  verifico  que estão  presentes  os  requisitos 
autorizadores da concessão da liminar quais sejam:  fumus boni iuris e periculum in  
mora, devendo-se, assim, ser mantida a decisão a quo. 

Por  fim,  ressalto  que o art.  557,  "caput",  do CPC permite  ao 
relator  negar  seguimento  ao  recurso  quando  em  confronto  com  jurisprudência 
dominante do respectivo Tribunal, do STF ou de Tribunal Superior.

Expostas estas considerações, com fulcro no art. 557,  caput, do 
CPC, nego seguimento ao recurso, mantendo incólume a decisão guerreada. 

Publique-se e Intimem-se.

                                      João Pessoa, 24 de julho de 2014.

                                      Miguel de Britto Lyra Filho
            Juiz convocado


